
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.881 - CE (2013/0288914-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JOÃO BATISTA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C 

DO INCISO III DO ART. 105 DA CF/88. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284 

DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O conhecimento do Recurso Especial, pela alínea c do permissivo constitucional, 

também exige a indicação de qual dispositivo legal teria sido objeto de interpretação 

divergente, sob pena de incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. Nesse 

sentido: STJ, REsp 1.512.384/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 30/03/2015; STJ, PET no AgRg no Ag 1.421.977/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015; STJ, AgRg no REsp 

1.483.607/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2014; STJ, REsp 1.198.424/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2012.

II. No caso, não há como afastar a incidência da Súmula 284 do STF, porquanto a 

simples alegação de que esta Corte dispensa a indicação do dispositivo violado, em 

situações de dissídio notório, não tem o condão de abrir a via especial, mormente quando 

não demonstrada a notoriedade do dissídio.

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. 

A Sra. Ministra  Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 1º de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0288914-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.400.881 / CE

Números Origem:  00000451720104058103  00086642420124050000  115000000494200199  451720104058103  
86642420124050000

PAUTA: 17/11/2015 JULGADO: 17/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOÃO BATISTA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOÃO BATISTA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.881 - CE (2013/0288914-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, contra decisão de minha lavra, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, assim ementado: 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

VERBA FEDERAL DESINTERESSE DA UNIÃO E DE ENTE 

PÚBLICO A ELA VINCULADO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA CONTRA EX- PREFEITO. JUSTIÇA 

ESTADUAL. SÚMULA 209 STJ.

1. Agravo de Instrumento manejado em face da decisão que 

declinou a competência e determinou a remessa dos autos ao 

Juízo de Direito da Comarca de Itapajé/CE.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que é da 

Justiça Estadual a competência para o julgamento de ação de 

improbidade administrativa movida contra ex-prefeito, quando, 

embora envolva verba federal, a União ou ente público a ela 

vinculado não expressa interesse na lide. Agravo de 

Instrumento improvido" (fl. 74e).

Daí a interposição do Recurso Especial, com base na alínea c, do 

permissivo constitucional, no qual se aponta a existência de dissídio 

jurisprudencial, insurgindo-se contra o entendimento do Tribunal de 

origem, no sentido da ilegitimidade ativa do MPF e da competência 

da Justiça Estadual para processar e julgar o feito.  

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso. 

A irresignação não merece acolhimento.

O conhecimento do Recurso Especial pela alínea c exige a 

indicação de qual dispositivo legal teria sido objeto de 

interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula 

284/STF. 

Confiram-se:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
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AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 

QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 

N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

CARACTERIZAÇÃO DE DISSÍDIO COM JULGADOS DO STF. 

PRECEDENTES. AÇÃO DE COBRANÇA E REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. ACORDO FIRMADO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 

REEXAME NECESSÁRIO. TRANSAÇÃO. DIREITO 

INDISPONÍVEL. IMPOSSIBILIDADE.

1. É impossível conhecer do especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, pois, 

mesmo nestes casos, é necessária a indicação do dispositivo 

da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 

divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 

deficiente).

(...)

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, 

não provido" (STJ, REsp 1.198.424/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/4/2012).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 

SÚMULA 182/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 

EXPLICITAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 

NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" 

(Súmula 182/STJ).

2. "A falta de particularização do dispositivo de lei federal 

a que os acórdãos _ recorrido e paradigma _ tenham 

dado interpretação discrepante consubstancia 

deficiência bastante, com sede própria nas razões 

recursais, a inviabilizar o conhecimento do apelo 

especial, pela incidência do enunciado nº 284 da Súmula 

do Supremo Tribunal Federal" (AgRg no REsp 

1.127.998/DF, Primeira Turma, Rel. Min. HAMILTON 

CARVALHIDO, DJe 7/4/2010).

3. Agravo regimental não conhecido" (STJ, AgRg no AREsp 

283933/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 11/02/2014). 

Deve-se ressaltar que, além da comprovação da divergência – 

Documento: 1464219 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2016 Página  4 de 5



 
 

 

por meio da juntada de certidões ou cópias autenticadas dos 

acórdãos apontados divergentes, permitida a declaração de 

autenticidade, pelo próprio advogado, ou a citação de 

repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que os 

julgados se achem publicados –, nos termos do art. 541, 

parágrafo único, do CPC e art. 255 do RISTJ, exige-se a 

demonstração do dissídio, com a realização do cotejo analítico 

entre os acórdãos, nos termos legais e regimentais, não 

bastando a mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 

282/STF E 211/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "À caracterização do dissídio jurisprudencial, nos 

termos dos artigos 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, é necessária a 

demonstração da similitude de panorama de fato e da 

divergência na interpretação do direito entre os 

acórdãos confrontados" (AgRg no AREsp 307.644/PB, Rel. 

Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 8/10/13).

2. O prequestionamento dos dispositivos de lei federal é 

condição essencial para o conhecimento do recurso especial 

também pela alínea "c" do permissivo constitucional, sob pena 

de não ser possível identificar a eventual similitude entre os 

acórdãos confrontados.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

411623/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA MULTA DO ART. 940 DO 

CÓDIGO CIVIL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE 

OS ARESTOS CONFRONTADOS. DIVERGÊNCIA ENTRE 

JULGADOS DO MESMO TRIBUNAL. SÚMULA 13/STJ.

1. Não há como conhecer do dissídio jurisprudencial 

suscitado, por não haver a necessária similitude fática 

entre os arestos colacionados, descumprindo, portanto, 

os termos dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo 

único, do CPC. De fato, a parte litigante não demonstrou 
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que o aresto recorrido e os paradigmas possuem as 

mesmas molduras fáticas, a ponto de reclamarem a 

mesma solução jurídica, sendo, assim, inadmissível a 

insurgência quanto à alínea "c".

2. Não há como conhecer da divergência entre julgados do 

mesmo Tribunal, consoante disposto na Súmula 13/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

443922/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 10/02/2014). 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR ESTADUAL. 

RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 

DIVERGÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias 

que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 

voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se 

o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 

caracterizar a interpretação legal divergente. O 

desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 

541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede 

o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 

"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

(...)

6. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

422362/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 06/03/2014). 

Na hipótese, contudo, o recorrente não se desincumbiu de 

seu ônus, porquanto além de não ter indicado qual o 

dispositivo legal teria sido malferido, não realizou o cotejo 

analítico entre os julgados trazidos como paradigmas e o 

acórdão impugnado, mediante a indicação de circunstâncias 

que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código 

de Processo Civil, nego seguimento ao Recurso Especial" (fls. 

144/147e).
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Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"5. Sabe-se que, a divergência jurisprudencial com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, nos 

termos do art. 541, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, exige comprovação e demonstração da 

similitude fática entre o paradigma e o acórdão impugnado.

6. No caso em tela, o dissenso pretoriano está demonstrado 

segundo o regramento oriundo do Código de Processo Civil e 

do Regimento Interno dessa Corte Superior de Justiça, 

porquanto o órgão ministerial realiza o confronto analítico 

entre os julgados, não se limitando apenas a transcrever 

ementas dos paradigmas. Há efetiva demonstração explícita, 

com a transcrição dos trechos dos acórdãos paradigmas, 

destacando-se as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados.

7. Ademais, registra-se que essa Corte Superior de Justiça 

autoriza, nas situações de notória divergência jurisprudencial, 

a mitigação dos requisitos exigidos para a interposição do 

recurso especial com base na alínea  c do permissivo 

constitucional.

8. Nesse sentindo os seguintes precedentes desse Superior 

Tribunal de Justiça, verbis:

(...)

9. Esta a interpretação que deve prevalecer na apreciação do 

presente recurso especial.

10. Trata-se, na origem, de recurso especial interposto pelo 

Ministério Público Federal, com base na alínea c do permissivo 

constitucional, visando a definição do foro competente para julgar 

ação de improbidade administrativa envolvendo verba pública federal 

desviada por prefeito municipal, na ausência de expressa 

manifestação da União sobre seu interesse em integrar a lide.

11. A jurisprudência desta Corte, há muito, tem firme 

entendimento consentâneo com a tese defendida nas razões 

do especial, no sentido de que, a presença do Ministério 

Público Federal no polo ativo da ação civil pública, ou seja, 

sendo o órgão ministerial o autor da demanda que protege o 

patrimônio público, e o interesse público em sua acepção 

mais ampla, impõe-se a competência da Justiça Federal para o 

julgamento do processo.

12. Nessa linha de entendimento, a decisão proferida à unanimidade 
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no julgamento do REsp nº 1.283.737/DF, de relatoria do eminente 

Ministro Luis Felipe Salomão. Segundo se depreende, os eminentes 

Ministros que integram a Quarta Turma consideram que, estando o 

Ministério Público Federal presente na relação processual, como 

titular da ação, a Justiça Federal é sempre competente, pois o 

debate está inserido na esfera por força da natureza jurídica do 

órgão ministerial, instituição constitucionalmente incumbida da defesa 

da sociedade. Assim, suas postulações devem ser examinadas e 

julgadas por magistrado federal.

13. Ora, nos termos do art. 109, inciso I, da Constituição Federal, a 

competência cível da Justiça Federal define-se pela natureza das 

pessoas envolvidas no processo – rationae personae –, sendo 

desnecessário indagar a natureza da causa (análise do pedido ou 

causa de pedir).

14. A propósito do tema, pertinente trazer à colação, as ponderações 

do eminente Ministro Teori Albino Zavascki, relator do REsp nº 

440.002/SE, quanto à competência da Justiça Federal nas causas 

em que o Parquet Federal figura como parte autora na relação 

processual, verbis: “(...) Embora sem personalidade jurídica própria, 

o Ministério Público Federal está investido de personalidade 

processual, e a sua condição de personalidade processual federal 

determina a competência da Justiça Federal. (…) Figurando o 

Ministério Público Federal, órgão da União, como parte na relação 

processual, a um juiz federal caberá apreciar a demanda, ainda que 

seja para dizer que não é ele, e sim o Ministério Público Estadual, o 

que tem legitimação ativa para a causa.”

15. Nessa esteira de intelecção, a posição adotada por esse Egrégio 

Sodalício, litteris:

(...)

16. Assim, diante da manifesta divergência entre o acórdão 

recorrido e a jurisprudência desta Corte, deve o recurso 

especial ser provido.

(...)" (fls. 151/159e).

Por fim, requer "que se digne em reconsiderar a r. decisão de fls. 144/147, 

de modo a prover o recurso especial. Todavia, não sendo este o entendimento de Vossa 

Excelência, requer, ainda, o Ministério Público Federal, seja a presente petição recebida 

como AGRAVO REGIMENTAL, nos termos do art. 258 do RISTJ, apresentando-se o feito 

em mesa, para o competente pronunciamento do douto Colegiado" (fl. 158e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.400.881 - CE (2013/0288914-8)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

parte agravante. 

Com efeito, como ressaltado na decisão agravada, o conhecimento do 

Recurso Especial, pela alínea c do permissivo constitucional, também exige a indicação 

de qual dispositivo legal teria sido objeto de interpretação divergente, sob pena de 

incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DE OFENSA A LEI FEDERAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 

ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais 

teria havido interpretação divergente por outros tribunais não 

autoriza o conhecimento do recurso especial quando 

interposto com base na alínea "c" do permissivo 

constitucional. Diante disso, o conhecimento do recurso 

especial encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal.

Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 1.512.384/PE, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/03/2015).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO. RECEBIMENTO 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS 

DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.

1. A Petição com Pedido de Reconsideração formulada contra 

decisão monocrática de Relator deve ser recebida como Agravo 

Regimental, tendo em vista a aplicação dos princípios da 

fungibilidade recursal, da economia processual e da 

instrumentalidade das formas.

2. O agravante deixou de indicar, de forma inequívoca, os 

dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão 

impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação 

recursal, conforme a Súmula 284 do e. Supremo Tribunal 
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Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia".

3. Ademais, mesmo a interposição do Recurso Especial pela 

alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do 

dispositivo de lei federal que teria sido interpretado de forma 

divergente pelos julgados confrontados, consoante 

entendimento pacificado nesta eg. Corte.

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, PET no AgRg no Ag 

1.421.977/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 03/02/2015).

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA 

MENSAL INICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 

284/STF. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS SOB A ÉGIDE DA LEI 

6.950/1981. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 

284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 

alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, 

sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro. Manutenção do óbice da Súmula 

284/STF.

2. No presente caso, para que o acórdão do Tribunal a quo fosse 

infirmado, exigiria o revolvimento de matéria fático-probatória quanto 

ao preenchimento dos requisitos para revisão da aposentadoria, 

obstaculizado pela Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial interposto com fundamento na alínea 

"c" do permissivo constitucional não prescinde da indicação 

do dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre 

o qual recai a divergência, sob pena de atração, por analogia, 

da Súmula 284 do STF.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.483.607/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2014).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL 

SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO 

STF, POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DE 

DISSÍDIO COM JULGADOS DO STF. PRECEDENTES. AÇÃO DE 

COBRANÇA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ACORDO FIRMADO. 
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HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. REEXAME NECESSÁRIO. TRANSAÇÃO. 

DIREITO INDISPONÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. É impossível conhecer do especial interposto com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, pois, 

mesmo nestes casos, é necessária a indicação do dispositivo 

da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 

divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação 

deficiente). 

(...) 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, não 

provido" (STJ, REsp 1.198.424/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2012). 

Assim, não há como afastar a incidência da Súmula 284 do STF, porquanto 

a simples alegação de que esta Corte dispensa a indicação do dispositivo violado, em 

situações de dissídio notório, não tem o condão de abrir a via especial, mormente quando 

não demonstrada a notoriedade do dissídio.

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por 

seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0288914-8 REsp 1.400.881 / CE

Números Origem:  00000451720104058103  00086642420124050000  115000000494200199  451720104058103  
86642420124050000

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOÃO BATISTA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOÃO BATISTA BRAGA E OUTROS
ADVOGADO : ESIO RIOS LOUSADA NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra  Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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